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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA


	INTERESSADA:  Maria Míria Aguiar



	EMENTA: Autoriza o exercício de direção da Escola de Ensino Fundamental Monsenhor Francisco Tarcísio Melo, em Ubajara-Ceará, em favor de Maria Míria Aguiar.

	RELATORA:  Regina Maria Holanda Amorim



	SPU Nº 01255725-0


	PARECER Nº  0695/2001
	APROVADO EM:   13.12.2001


I – RELATÓRIO

Maria Míria Aguiar, pretensa diretora da Escola de Ensino Fundamental Monsenhor Francisco Tarcísio Melo, em Ubajara-Ce, mediante processo                  Nº 01255725-0, apresenta-se a este Conselho, solicitando autorização para o exercício de direção da supracitada escola.


A Instituição pertence à Rede Municipal de Ensino e foi reconhecida pelo Parecer Nº 538/96, deste Conselho, ofertando o ensino fundamental. 

O processo vem instruído com a documentação a seguir:

-   Ofício Nº 10/2001;

- 
Cópia do Diploma de Ensino de 2º Grau, com habilitação para o magistério;

-  Declaração do CREDE 05 – Tianguá –Ceará, informando a carência de profissional habilitado;

- Declaração da Secretaria Municipal de Educação de Ubajara, comprovando sua experiência do magistério.

II - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL


Em relação ao pedido, a Lei Nº 9.394/96, nos artigos 62 e 64 oferecem dispositivos que disciplina a matéria, conforme se segue: 

“Art. 62 – A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal.”

Cont. / Parecer Nº 0695/2001

“Art. 64 – A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para Educação Básica, será feita em curso de graduação em pedagogia ou em nível de                pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional.”

Este Conselho, estabelece, com base nas diretrizes examinadas e considerando também, a conjuntura local, social, propiciar a condição para que se efetive o direito ao exercício da função de direção, onde a Lei maior não restringe mas determina que o profissional de educação para administração, deverá ter curso de graduação em pedagogia ou nível de pós-graduação.

III – VOTO DA RELATORA

Face ao exposto, somos favoráveis a que se conceda a Maria Míria Aguiar autorização para o exercício de direção da Escola de Ensino Fundamental Monsenhor Francisco Tarcísio Melo, em Ubajara-Ceará.

É o parecer.

IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

Processo aprovado pela Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará.

Sala das Sessões da Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 13 de dezembro de 2001.

REGINA MARIA HOLANDA AMORIM
                    

Relatora

JORGELITO CALS DE OLIVEIRA                         
Presidente da Câmara         
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